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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICÍPIO DE ITAPUCA

TERMO DE REFERÊNCIA DISPENSA DE LICITAÇÃO

1. OBJETO:

Contratação de empresa para Assessoria de Imprensa. 
2. JUSTIFICATIVA E FUNDAMENTO LEGAL:

A Contratação é necessária para prestação de serviços contínuos de assessoria de imprensa, com cobertura editorial e fotográfica das ações e eventos da entidade, produção de releases/notícias/sugestões de pauta para o envio à imprensa regional, estudo do site oficial para adequação de exigências do Tribunal de Contas do Estado, mantendo-o atualizado, criação e manutenção de redes sociais Facebook e Instagram, produção de conteúdo para atualização e publicação no site, redes sociais, produção de fotos e acompanhamento dos Servidores, Secretários, Vice Prefeito e Prefeito, quando solicitado em eventos ou atos do Poder Executivo em qualquer dia da semana, com carga horária presencial junto a Prefeitura Municipal com no mínimo 8 horas semanais, em dia a ser definido pela Administração Municipal. Caso a Administração necessite de acompanhamento a eventos e atos do Executivo, as despesas serão por conta da Contratada, tais como deslocamento, refeições e estadia. No período que compreende as demais horas semanais, 32 horas, a Contratada deverá desenvolver o trabalho junto às dependências de sua sede, recebendo as demandas via e-mail, rede social, telefone ou aplicativo de whatsapp, caso necessário. 

Art. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), no caso de outros serviços e compras; 

O Decreto Federal nº 11.317/2022 atualizou os valores constantes no Art. 75 da Nova Lei de Licitações:

ANEXO
ATUALIZAÇÃO DOS VALORES ESTABELECIDOS NA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.

Art. 75, caput, inciso II - R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil duzentos e oito reais, trinta e três centavos).

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
A despesa decorrente desta solicitação correrá por conta da dotação orçamentária do orçamento em vigor: 

2006 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO.

339039 – 0001 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURÍDICA.

4. TABELA DE ITENS:

	Item
	Produto/Serviço
	Quant.
	Valor unitário
	Valor total

	01
	Contratação de empresa para prestação de serviços contínuos de assessoria de imprensa, com cobertura editorial e fotográfica das ações e eventos da entidade, produção de releases/notícias/sugestões de pauta para o envio à imprensa regional, estudo do site oficial para adequação de exigências do Tribunal de Contas do Estado, mantendo-o atualizado, criação e manutenção de redes sociais Facebook e Instagram, produção de conteúdo para atualização e publicação no site, redes sociais, produção de fotos e acompanhamento dos Servidores, Secretários, Vice Prefeito e Prefeito, quando solicitado em eventos ou atos do Poder Executivo em qualquer dia da semana, com carga horária presencial junto a Prefeitura Municipal com no mínimo 8 horas semanais, em dia a ser definido pela Administração Municipal. Caso a Administração necessite de acompanhamento a eventos e atos do Executivo, as despesas serão por conta da Contratada, tais como deslocamento, refeições e estadia. No período que compreende as demais horas semanais, 32 horas, a Contratada deverá desenvolver o trabalho junto às dependências de sua sede, recebendo as demandas via e-mail, rede social, telefone ou aplicativo de whatsapp, caso necessário.
	12 meses
	-
	-


Obs.: Não será informado o valor de referência da Administração, para assegurar uma maior competitividade e equidade, uma vez que haveria conhecimento prévio por parte dos interessados das propostas já apresentadas para fins de dispensa de licitação.  Além disso, para evitar que as propostas gravitem em torno do preço fixado pela Administração.

5. CRITÉRIO DE JULGAMENTO:

5.1. O critério de julgamento estabelecido para esse certame será de menor preço mensal.

6. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA DOS MATERIAIS E/OU PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:

6.1. O início da prestação de serviço e assinatura do contrato será de 10 dias a contar da solicitação da Administração.

7. DO RECEBIMENTO:
7.1. Os serviços serão recebidos pela Secretaria Municipal de Administração.

7.2. Serão recusados os serviços caso os mesmos não estejam em acordo com todas as especificações do presente neste instrumento.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento será efetuado mensalmente, no prazo 15 dias úteis da data de apresentação dos documentos de cobrança, acompanhados do relatório da prestação dos serviços;
8.2. O pagamento ocorrerá após o recebimento definitivo dos serviços constantes nesse termo de referência.

8.3. Em caso de realização do serviço de forma parcial, a fiscalização notificará a CONTRATADA, informando o ocorrido, e considerar-se-á como inadimplemento contratual, tendo em vista a não entrega de todo o serviço contratado.

8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, não apresentação do relatório de atividades, obrigação financeira pendente decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

9. DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) registro comercial, no caso de empresa individual;

b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

d) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

9.2. REGULARIDADE FISCAL:

a) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

b) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa). 

c) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do licitante;

e) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

9.3. REGULARIDADE TRABALHISTA:
a) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.

9.5. DECLARAÇÃO, ASSINADA POR REPRESENTANTE LEGAL DA PROPONENTE, DE QUE:

a) A empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo anexo;

b) Declaração na qualidade de licitante do procedimento licitatório, que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

c) Declaração da empresa de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, conforme art. 14, IV da Lei nº 14.133/2021.

OBSERVAÇÃO: A Documentação somente será exigida do fornecedor com menor valor na Dispensa de Licitação.

Itapuca - RS, 25 de agosto de 2023.

Renato Reck
Secretário Municipal de Administração
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